
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3243608 - PA 
(2026/0161237-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOAO PEREIRA NUNES JUNIOR 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO :
COOPERATIVA  DE  CREDITO,  POUPANCA  E
INVESTIMENTO  DO  SUDOESTE  MT/PA  -  SICREDI
SUDOESTE MT/PA 

ADVOGADOS : ANDRÉ DE ASSIS ROSA - MS012809
ANDRÉ DE ASSIS ROSA - PA020916A
THIAGO DO NASCIMENTO VALENTE - MS026036

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INADMISSIBILIDADE.  RECONSIDERAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência que não conheceu do
agravo em recurso especial com fundamento na Súmula n. 182 do STJ.

2. A controvérsia tem origem em ação revisional de contrato bancário. A sentença
extinguiu o processo sem exame do mérito, pela falta de recolhimento das custas
iniciais, em razão do indeferimento da gratuidade de justiça, o que foi mantido pelo
Tribunal a quo. No recurso especial, alegou-se o atendimento dos requisitos para a
concessão do benefício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo em recurso especial
interposto impugnou os fundamentos da decisão de inadmissibilidade; (ii) definir
se, no caso concreto, estão presentes os requisitos para a concessão da gratuidade
de justiça, à luz das alegações de negativa indevida e da presunção de veracidade da
declaração de hipossuficiência.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Verificada a impugnação específica aos óbices da decisão de inadmissibilidade,
impõe-se a reconsideração, nos termos do art. 259, § 6º, do RISTJ.

5.  Não  compete  ao  STJ  apreciar  alegação  de  violação  de  dispositivo  da
Constituição Federal.

6. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do STJ de que a declaração de
pobreza da pessoa natural goza de presunção relativa, que pode ser afastada quando
os elementos dos autos a infirmarem. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

7. Rever o entendimento do Tribunal de origem acerca das premissas firmadas com
base na análise do acervo fático-probatório dos autos atrai a incidência da Súmula
n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento:  “1.  Não compete  ao STJ apreciar  alegação de violação de
dispositivo da Constituição Federal. 2. Não se conhece do recurso especial quando
a  orientação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  se  firmou  no  mesmo  sentido  da
decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ). 3. A pretensão de reexame de prova não
enseja recurso especial (Súmula n. 7 do STJ)”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 98, 99.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  REsp  n.  2.129.315/SC,  relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024; STJ, EDcl
no AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.431.807/PR, relator Ministro João Otávio de
Noronha,  Quarta  Turma,  julgados  em  22/8/2024; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
1.983.350/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 21/3/2022;
STJ, AgInt no AREsp n.  1.837.835/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta  Turma,  julgado  em  27/9/2021; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.372.130/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 13/11/2018; STJ, AgInt
no  AREsp  n.  2.610.781/RO,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta
Turma,  julgado  em  11/11/2024; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.450.370/SP,  relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 25/6/2019; STJ, AgInt no
AREsp  n.  1.022.432/RS,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,
julgado em 16/5/2017; STJ, AgInt no REsp n. 2.077.630/SP, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 15/4/2024; STJ, AgInt no AREsp n.
1.430.286/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 23/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3243608 - PA 
(2026/0161237-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOAO PEREIRA NUNES JUNIOR 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO :
COOPERATIVA  DE  CREDITO,  POUPANCA  E
INVESTIMENTO  DO  SUDOESTE  MT/PA  -  SICREDI
SUDOESTE MT/PA 

ADVOGADOS : ANDRÉ DE ASSIS ROSA - MS012809
ANDRÉ DE ASSIS ROSA - PA020916A
THIAGO DO NASCIMENTO VALENTE - MS026036

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INADMISSIBILIDADE.  RECONSIDERAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência que não conheceu do
agravo em recurso especial com fundamento na Súmula n. 182 do STJ.

2. A controvérsia tem origem em ação revisional de contrato bancário. A sentença
extinguiu o processo sem exame do mérito, pela falta de recolhimento das custas
iniciais, em razão do indeferimento da gratuidade de justiça, o que foi mantido pelo
Tribunal a quo. No recurso especial, alegou-se o atendimento dos requisitos para a
concessão do benefício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo em recurso especial
interposto impugnou os fundamentos da decisão de inadmissibilidade; (ii) definir
se, no caso concreto, estão presentes os requisitos para a concessão da gratuidade
de justiça, à luz das alegações de negativa indevida e da presunção de veracidade da
declaração de hipossuficiência.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Verificada a impugnação específica aos óbices da decisão de inadmissibilidade,
impõe-se a reconsideração, nos termos do art. 259, § 6º, do RISTJ.

5.  Não  compete  ao  STJ  apreciar  alegação  de  violação  de  dispositivo  da
Constituição Federal.

6. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do STJ de que a declaração de
pobreza da pessoa natural goza de presunção relativa, que pode ser afastada quando
os elementos dos autos a infirmarem. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

7. Rever o entendimento do Tribunal de origem acerca das premissas firmadas com
base na análise do acervo fático-probatório dos autos atrai a incidência da Súmula
n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento:  “1.  Não compete  ao STJ apreciar  alegação de violação de
dispositivo da Constituição Federal. 2. Não se conhece do recurso especial quando
a  orientação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  se  firmou  no  mesmo  sentido  da
decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ). 3. A pretensão de reexame de prova não
enseja recurso especial (Súmula n. 7 do STJ)”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 98, 99.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  REsp  n.  2.129.315/SC,  relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024; STJ, EDcl
no AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.431.807/PR, relator Ministro João Otávio de
Noronha,  Quarta  Turma,  julgados  em  22/8/2024; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
1.983.350/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 21/3/2022;
STJ, AgInt no AREsp n.  1.837.835/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta  Turma,  julgado  em  27/9/2021; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.372.130/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 13/11/2018; STJ, AgInt
no  AREsp  n.  2.610.781/RO,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta
Turma,  julgado  em  11/11/2024; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.450.370/SP,  relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 25/6/2019; STJ, AgInt no
AREsp  n.  1.022.432/RS,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,
julgado em 16/5/2017; STJ, AgInt no REsp n. 2.077.630/SP, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 15/4/2024; STJ, AgInt no AREsp n.
1.430.286/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 23/8/2022.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  JOÃO  PEREIRA  NUNES

JUNIOR contra a decisão da Presidência de fls.  286-287,  que não conheceu de
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agravo em recurso especial com fundamento na incidência, por analogia, da Súmula

n. 182 do STJ.

A parte agravante sustenta que o óbice sumular não deve ser aplicado,

pois  todos  os  fundamentos  indispensáveis  para  o  julgamento  da  causa  foram

suficientemente  impugnados,  incluindo  a  inadmissibilidade  pela  ausência  de

violação legal e incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Requer  que  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada  ou,  não  havendo

retratação, que seja o agravo submetido ao colegiado.

Contrarrazões  às  fls.  303-330,  pelo  não  conhecimento  ou  pelo

desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

As  razões  do  agravo  em  recurso  especial  demonstram  a  impugnação

expressa dos óbices apontados na decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Assim, na forma do art. 259, § 6º, do RISTJ, reconsidero a decisão de

fls. 286-287.

Atendidos os requisitos de admissibilidade do agravo, segue a análise das

razões do recurso especial.

I - Contextualização

Trata-se, na origem, de ação revisional de contrato.

A sentença  extinguiu  o  processo  sem exame do  mérito,  pela  falta  de

recolhimento  das  custas  iniciais,  em  razão  do  indeferimento  da  gratuidade  de

justiça.
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Interposta  apelação,  o  Tribunal a  quo negou  provimento  ao  recurso,

mantendo  o  indeferimento  do  benefício  por  ausência  de  constatação  da

hipossuficiência.

Sobreveio recurso especial, alegando violação dos arts. 8º, 98 e 99, § 2º,

do  CPC  e  1º,  III,  5º,  XXXV,  da  CF,  porque  afastada,  sem  oportunidade  de

comprovação  e  sem indicação  de  elementos  concretos,  a  presunção  relativa  de

hipossuficiência,  configurando  cerceamento  de  defesa  e  impedindo  o  acesso  à

Justiça.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido,

concedendo-se o benefício da gratuidade de justiça.

Contrarrazões  às  fls.  202-223,  pelo  não  conhecimento  ou  pelo

desprovimento do recurso especial.

II - Arts. 1º, III, 5º, XXXV, da CF

Não  compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  examinar  a  alegada

violação  da  Constituição  Federal,  por  não  se  inserir  em  sua  competência  a

apreciação de ofensa a dispositivo constitucional (AgInt no REsp n. 2.129.315/SC,

relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  19/8/2024,

DJe de 22/8/2024).

Além disso, é inviável a atuação desta Corte em matéria reservada ao

Supremo Tribunal Federal, mesmo para fins de prequestionamento constitucional,

sob  pena  de  contrariar  as  atribuições  recursais  estritamente  delineadas  pela

Constituição Federal (EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.431.807/PR, relator

Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgados em 22/8/2024, DJe de

22/8/2024).

III - Arts. 8º, 98 e 99, § 2º, do CPC
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A respeito  da  concessão  do  benefício,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça

consolidou  o  entendimento  de  que  a  declaração  de  pobreza,  deduzida

exclusivamente por pessoa natural, gera presunção relativa de veracidade, que pode

ser afastada quando houver fundamentos que indiquem não estar o requerente em

situação de hipossuficiência.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n.  1.983.350/RJ, relator Ministro Raul

Araújo, Quarta Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 25/4/2022; AgInt no AREsp

n.  1.837.835/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado

em  27/9/2021, DJe  de  30/9/2021; e  AgInt  no  AREsp  n.  1.372.130/SP,  relator

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 13/11/2018, DJe de 20/11/2018.

Além  disso,  para  coibir  o  uso  indiscriminado  do  benefício,  a

jurisprudência desta Corte estabelece que a concessão da gratuidade de justiça se

apoie na análise dos elementos constantes dos autos. Com isso, pode-se aferir a real

condição  econômico-financeira  do  requerente,  verificando  a  insuficiência  de

recursos para suportar as despesas, ainda que parcialmente, sem se limitar à renda

declarada.

A propósito:  AgInt  no  AREsp n.  2.610.781/RO,  relator  Ministro  João

Otávio de Noronha,  Quarta Turma,  julgado em  11/11/2024, DJe de  13/11/2024;

AgInt no AREsp n.  1.450.370/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta

Turma,  julgado  em  25/6/2019, DJe  de  28/6/2019; e  AgInt  no  AREsp  n.

1.022.432/RS,  relator  Ministro Luis  Felipe Salomão,  Quarta  Turma,  julgado em

16/5/2017, DJe de 19/5/2017.

Registre-se  ainda  que  compete  ao  juízo  aferir  a  regularidade  do

requerimento,  sendo  soberano  para  formar  seu  convencimento  e  decidir

fundamentadamente, em atenção ao princípio da persuasão racional (AgInt no REsp

n. 2.077.630/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado
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em  15/4/2024, DJe  de  18/4/2024; AgInt  no  AREsp  n.  1.797.377/SP,  relator

Ministro João Otávio de Noronha,  Quarta  Turma,  julgado em  2/9/2024, DJe de

4/9/2024; AgInt  no  AREsp  n.  2.032.252/AP,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,

Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1º/12/2022; e AgInt no AREsp n.

1.430.286/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 23/8/2022,

DJe de 20/10/2022).

No caso,  o  Tribunal  de  origem constatou  a  inexistência  de  elementos

aptos a demonstrar a hipossuficiência alegada e, por isso, manteve o indeferimento

da gratuidade de justiça. Assentou a natureza relativa da presunção de necessidade e

destacou  que  os  elementos  não  evidenciavam,  no  caso  concreto,  a  situação  de

miserabilidade, além de registar a inércia do requerente.

Confira-se (fl. 175):

Conforme se extrai dos autos, a parte autora foi regularmente intimada para
justificar o pedido de gratuidade ou, alternativamente, recolher as custas processuais,
nos termos do despacho de ID 25027615. Apesar disso, manteve-se absolutamente
silente.

A  declaração  de  hipossuficiência,  embora  relevante,  não  possui  presunção
absoluta de veracidade. Cabia ao autor, diante da provocação do juízo, apresentar
elementos mínimos que corroborassem sua alegada impossibilidade financeira. Ao se
omitir,  acabou  por  arcar  com  as  consequências  processuais  decorrentes  de  sua
inércia.

Ainda, a decisão agravada limitou-se a aplicar a norma legal e a jurisprudência
consolidada,  sem  que  se  possa  falar  em  cerceamento  de  defesa  ou  violação  ao
contraditório.

Dessa  forma,  não  havendo  qualquer  elemento  novo  capaz  de  infirmar  os
fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, deve ser mantida na íntegra.

Com  a  questão  assim  delineada  e  considerando  que  a  concessão  do

benefício da justiça gratuita não dispensa, em caráter absoluto, a comprovação de

hipossuficiência, o indeferimento do pedido de assistência judiciária pela instância

de origem encontra amparo na jurisprudência desta Corte,  atraindo, no ponto,  a

incidência da Súmula n. 83 do STJ.
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Ressalte-se  que o  entendimento quanto à  inadmissibilidade de recurso

quando  a  orientação  do  STJ  se  firmou no  mesmo sentido  da  decisão  recorrida

aplica-se não somente aos recursos fundamentados na alínea c mas também aos

fundamentados  na  alínea a  do  permissivo  constitucional  (AgInt  no  AREsp  n.

1.544.832/MA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em

28/11/2022, DJe de 5/12/2022; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.729.384/PR, relator

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de

30/11/2022; e AgInt no REsp n.  2.026.907/SP, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023).

Por outro lado, considerando que o Tribunal a quo decidiu com base em

elementos  fáticos  e  probatórios  específicos,  concluir,  de  forma  diversa,  para

reconhecer  a  insuficiência  dilatória  e  a  incapacidade  para  suportar  as  custas,  é

inviável em recurso especial por extrapolar o campo da mera revaloração e exigir o

reexame do conjunto probatório.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.481.355/SP, relator Ministro Marco

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024; AgInt

no AREsp n. 2.448.121/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,

julgado em  13/5/2024, DJe  de  16/5/2024; e  AgInt  no  AREsp n.  2.110.748/GO,

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  27/11/2023, DJe de

29/11/2023.

IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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THIAGO DO NASCIMENTO VALENTE - MS026036

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a 14/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026
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